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No nono dia do mês de novembro do ano dois mil e dezesseis, às 14 horas, no recinto da Sala de Reuniões 1 

do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon, em Maringá-PR, 2 

reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do Fórum de Aprendizagem de Maringá e 3 

Região e convidados, conforme listas de presença anexa. Compuseram a mesa para coordenar os trabalhos o 4 

representante do INAMARE, Dr. Matheus Florencio Rodrigues e a representante da APAE, Sra. Ana Clara 5 

Vieira, e para secretariar, o representante da ESCOLA LAURA REBOUÇAS, Sr. Humberto Exaltação Jesuino e a 6 

representante da instituição BOM PASTOR, Sra. Sílvia Regina de Aguiar. O Coordenador temporário, Dr. 7 

Matheus, iniciou dando boas vindas a todos e solicitou que se apresentassem.  Ato contínuo a Sra. Ana fez a 8 

leitura da Ata da reunião de 19/10/2016 e após serem feitas as alterações indicadas pelos presentes foi 9 

aprovada por unanimidade. A partir deste momento passou-se para os ASSUNTOS DE PAUTA: Foi aprovado 10 

para que a Sra. Elizabete Neves, representante do NRE – Núcleo Regional de Educação, antecipasse a 11 

discussão sobre REGULARIZAÇÃO DO CALENDÁRIO ESCOLAR – 2016. Informou-nos que a SEED está 12 

tentando regularizar o calendário, que por causa do movimento paredista dos professores deverá encerrar o 13 

ano letivo no dia 21/12/2016. Estarão previstos no calendário a realização da 6ª aula, o contraturno e aulas 14 

aos sábados e feriados. Dependendo do Conselho Escolar de cada Colégio a organização de como se fará a 15 

reposição das horas aulas. Destacou que a legislação a ser cumprida exige que sejam desenvolvidos 16 

atividades em 200 dias letivos ou 800 horas aulas no ano. Cada Colégio tem autonomia para definir seu 17 

calendário, porém o prazo para entrega no NRE vence às 17 horas de hoje. O Sr. Humberto destacou os 18 

reflexos que o cumprimento do calendário escolar poderia ter no cumprimento da Jornada de Trabalho 19 

Diário do aprendiz, pedindo para que as empresas estivessem atentas as faltas ou atrasos provocados de 20 

forma involuntária, como a realização da 6ª aula e o contraturno. A Sra. Fabrícia L. Machado Lopes, 21 

representante do SENAC, alertou as instituições para que orientassem os aprendizes a entregarem nas 22 

empresas declarações dos Colégios contendo essa nova rotina de aulas. O Dr. Matheus sensibilizou as 23 

empresas parceiras para flexibilizarem o expediente do aprendiz, prevendo a possibilidade dele chegar mais 24 

tarde devido à 6ª aula. Já em relação a realização do contraturno, a empresa não poderá compensar as horas 25 

não trabalhadas e lembrou que o Auditor Fiscal, Sr. Fernando de Syllos Junior, recomendou que não 26 

descontassem as horas ou os dias em que o aprendiz estivesse no Colégio, cumprindo o calendário escolar. 27 

Disse ainda que não cabe penalizar o aprendiz, nem utilizar a tabela redutora de faltas para o computo das 28 

férias. A Sra. Sandra Regina de Almeida Tavares, representante do INAMARE, perguntou se o aluno faltar ou 29 

não cumprir o novo calendário escolar, as faltas serão abonadas pelo Colégio ? A Sra. Bete respondeu que as 30 

faltas poderão ser justificadas, porém não abonariam para o calendário escolar. O Dr. Matheus se 31 

comprometeu em disponibilizar no site do INAMARE um Comunicado e a Ata onde o Auditor Fernando faz 32 

orientação para situação similar. O Sr. Luiz Carlos Guerra, representando o SENAI, perguntou quando tudo 33 

isso irá acabar ? A Sra. Bete informou que somente quando forem cumpridos os 48.000 minutos, ou 800 34 

horas aulas. Destacou que o prejudicado é o aluno, em relação ao aprendizado. Na sequência passou-se para 35 

o SEGUNDO ASSUNTO: ATESTADOS ODONTOLÓGICOS E OUTRAS SITUAÇÕES DE AUSÊNCIAS JUSTIFICÁVEIS 36 

DE APRENDIZES. O Dr. Matheus dissertou sobre os Artigos 131, 133 e 473 da CLT – Consolidação das Leis 37 

Trabalhistas, sobre o Artigo 6º da Lei 5.081/1966, sobre a Resolução 87/2009 – CFO – Conselho Federal de 38 

Odontologia, sobre o Artigo 8º da Lei 12.852/2013, sobre o ENEM, sobre o Artigo 26 da Lei 9.394/1996 – LDB 39 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e as alterações trazidas pela MP 746/2016, após a 40 

apresentação fez as seguintes CONCLUSÕES: 1- ATESTADOS ODONTOLÓGICOS que atendam os requisitos 41 
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de validade, configura justificativa legal para ausência; 2- DECLARAÇÕES DE COMPARECIMENTO EM 42 

ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO como justificativa de ausência depende do arbítrio da empresa 43 

empregadora; 3- O ENEM equipara-se a justificativa de falta e abono, prevista no Artigo 473, inciso VII da 44 

CLT, logo, demonstrada a inscrição, configura justificativa legal para ausência; 4- JOGOS ESCOLARES, como 45 

não há lei que inclui expressamente a participação nos jogos como justificativa de ausência e abono, bem 46 

como, pelo fato dos Jogos Escolares não representarem elemento pedagógico obrigatório, a participação de 47 

aprendizes enquanto justificativa de ausência depende do arbítrio da empresa empregadora. Neste 48 

momento foi passada a palavra para os presentes tirarem suas dúvidas. O Dr. Matheus complementou 49 

dizendo que o ENEM equipara-se ao VESTIBULAR, informou que mais de 500 universidades utilizam a prova 50 

do ENEM para o ingresso nos cursos ofertados. Disse ainda que os cursinhos preparatórios para o vestibular 51 

não se enquadra neste dispositivo, não sendo justificada a ausência no programa para participação dessas 52 

aulas. A Sra. Fabrícia informou que uma das empresas parceiras pediu ao aprendiz que compensasse as 53 

horas em que iria participar no ENEM, concluindo que é proibido fazer qualquer tipo de compensação. A Sra. 54 

Sílvia Letícia Simões, representante da empresa RECCO CONFECÇÕES, questionou como ficaria a falta do 55 

aprendiz que tivesse sido convocado para trabalhar nas ELEIÇÕES ? E quanto a participação nos 56 

treinamentos realizados pelo TRE ? O Dr. Matheus orientou que a participação do aprendiz nos trabalhos e 57 

na capacitação promovidos pela Justiça Eleitoral são obrigatórios, sendo amparados por legislação própria, 58 

devendo ser abonados pela empresa empregadora. A Sra. Marisete F. Volpatto Luiz, representando o 59 

SINDUSCON, destacou que as pessoas convocadas para trabalhar nas eleições pela Justiça Eleitoral tem 60 

direito a dois dias de folga para cada dia trabalhado, inclusive pela participação nos dias em que houverem 61 

capacitação. Não havendo registro de oposição pelos presentes. O Dr. Matheus alertou que as empresas 62 

empregadoras deverão tomar cuidado com o registro das faltas para essas situações, pois os sistemas 63 

informatizados farão automaticamente o desconto nos dias das férias que os aprendizes terão direito. 64 

Questionado sobre as implicações das faltas injustificadas, o Dr. Matheus disse que informação sobre as 65 

faltas dos aprendizes compõem os relatórios de AVALIAÇÃO periódica, sendo mais um elemento que poderá 66 

levar ao desligamento do aprendiz. O Dr. Matheus ressaltou que, quanto aos JOGOS ESCOLARES, as 67 

empresas poderiam apoiar os aprendizes para que participassem dessas atividades desportivas, utilizando 68 

como marketing de apoio a atividades saudáveis realizadas pelos seus colaboradores. INFORMES GERAIS: 1- 69 

CENSE – O Sr. Anderson Fernandes, novo diretor do CENSE MARINGÁ foi convidado para se apresentar. 70 

Informou que tomou posse há três meses, que o CENSE conta hoje com Enfermeira, Médico e Dentista para 71 

atendimento dos internos. Destacou que em 2017 terá início um novo Programa de Aprendizagem do Estado 72 

do Paraná e está previsto que o CENSE também poderá fazer encaminhamento de aprendizes para empresas 73 

públicas e privadas. Pediu a colaboração de todos e ressaltou que os candidatos daquela instituição tem um 74 

acompanhamento diferenciado. Questionou como fazer a socioeducação sem oportunizar para o mercado 75 

de trabalho. Disse ainda que “o interno irá retornar para a sociedade, independente de estar preparado”. O 76 

Dr. Matheus lembrou que o Fórum e o INAMARE se fazem presentes nas reuniões do SINASE – Sistema 77 

Nacional de Atendimento Socioeducativo onde é discutido o Programa de Aprendizagem. 2- CMDCA – O Sr. 78 

Humberto apresentou as Fichas de Registro de Vítimas de Violência Sexual e Doméstica, distribuídas pelo 79 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deverá ser preenchida pelos técnicos das 80 

instituições e encaminhadas para o CT – Conselho Tutelar e para a Delegacia de Polícia da Mulher e do 81 

Adolescente. 3- SENAI – O Sr. Cláudio Alves Batista, representando o SENAI Maringá CTM, solicitou aos 82 
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presentes que ajudassem a divulgar três cursos de aprendizagem com inscrições abertas, todos com início 83 

programado para o dia 06/02/2017: OPERADOR DE MANUTENÇÃO ELETROMECÂNICA, ELETRICISTA 84 

INDUSTRIAL e OPERADOR DE SUPORTE TÉCNICO EM TI. 4 – APAE – A Sra. Ana, informou que está a venda o 85 

VALE LAZANHA para o evento que será realizado no dia 03/12/2016. 5 – CRONOGRAMA DE REUNIÕES PARA 86 

2017 – O Sr. Humberto relatou que foi procurado por algumas empresas que solicitaram a alteração da data 87 

de reunião do Fórum de Aprendizagem, argumentando que a data atual cai num período de acúmulo de 88 

execução de tarefas pelos Rhs. Foi lembrado que já fizemos várias experiências com a transferência das 89 

datas de realização das nossas reuniões, hoje as reuniões acontecem na segunda quarta-feira do mês. Após 90 

alguns pronunciamentos ficou deliberado e aprovado que as próximas reuniões serão realizadas nas 91 

TERCEIRAS QUARTAS-FEIRAS do mês. 6 – RECURSOS DO CEDCA/PR – A Sra. Edna Siqueira, representando a 92 

instituição BOM PASTOR, informou que serão disponibilizados recursos do Concelho Estadual dos Direitos da 93 

Criança e do Adolescente para as instituições que desenvolvem o Programa Adolescente / Jovem Aprendiz e 94 

que houve mudanças nos critérios para a captação destes recursos.  Nada mais havendo para discutir, o Dr. 95 

Matheus agradeceu a presença de todos lembrando que nossa próxima reunião será realizada no 96 

dia 15/02/2017 (3ª quarta-feira), às 14 horas, na Sala de Reuniões do SENAI Maringá 97 

CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim Leblon (próximo ao Hospital Municipal), a 98 

reunião foi encerrada as 16 horas e 08 minutos. 99 

JUSTIFICARAM A AUSÊNCIA: 
PROMEC – Proteção ao Menor Carente de Sarandi.   

 100 








